
a@*

&ffie
TRIBUNAL

CONSTITUCIONAL

U=
I

' 6

e

E

e

a

SALA PRIMERA

Secc ión  P r imera

ExcMos.  snñoRtrs :
D o n  F r a n c i s c o  T o m á s  y

D o n  L u i s  D í e z - P i c a z o

d e  L e ó n .

D o n  E u g e n i o  D í a z  E i m i
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A S U N T O :  A m p a r o  p r o m o v i d o
D e  M A  d e l  C a r m e n  C a s a l  A I -
v a r e z .V a l i e n t e

y  P o n c e

I

S O B R E :  S e n t e n c i a  d e l
d e  P r i m e r a  I n s t a n c i a
O v i e d o  d e  3 - X I I - 1 9 8 6
t i m a t o r i a  d e  d e m a n d a
c e r í a  d e  d o m i n i o .

J u z g a d o
n ú m . l d e
d e s e s -
d e  t e r -

L a  S e c c i ó n  h a

p r o m o v i d o  p o r  d o ñ a  M a  d e l

e x a m i n a d o  e I

C a r m e n  C a s a I

recu rso  de  amparo

A1va rez .

g ] - s t ro

1987 ,

nombre

t ra  l a

I . -  A N T E C E D E N T E S

Pr imero  .  - Po r  esc r i t o  p resen tado

Gene ra l  de  es te  T r i buna l  e l  d ía  4  de

Doña  t ' t a r Ía  de l  Ca rmen  Casa l  A l va rez ,  en

y  rep resen tac ión ,  i n t e rpuso  recu rso  de

Sen tenc ia  de  l a  Aud ienc ia  Te r r i t o r i a l

en  e I  Re -

j un io  de

su  p rop ] -o

amparo  con

de  Ov iedo
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de  18  de  mayo  de  1987 ,  que  con f i rmó  ra  d i c t ada  po r  e r  Juz -

gado  de  P r ime ra  rns tanc ia  N9  r  de  ov iedo  en  l os  Au tos  so -

b re  t e r ce r í a  de  dom in io  N9  362 /96 .

Es t ima  la  demandan te  que  l a  sen tenc ia  impugnada ,  en

cuan to  no  razona  l a  va r i dez  de l  p roceso  j ud i c i a l  p rev io  en

e l  que  no  hab ía  s ido  c i t ada  pe rsona lmen te  ,  y  a  pesa r  de

e r l o  deses t ima  l a  demanda ,  supone  una  i n f r acc ión  de l  de re -

cho  a  ra  t u te l a  j ud i c i a l  e fec t i va  que  l a  cons t i t uc i ó i  con -

sag ra  en  su  a r t í cu l o  24 .

segundo . -  so l i c i t ado  y  conced ido  e l  bene f i c i o  de

pobreza  se  fo rmu ló  demanda  que  se  basa  en  l os  s igu ien tes

hechos :

t .  -  La  ac to ra  es  l a  esposa  de  Don  Manue l  Ga l

c ía .  E l  p i so  s i t o  en  ov iedo ,  ca l l e  de  san ta  Eu la l i a  de  Mér i

dá ,  número  8 ,89  B ,  es  v i v i enda  hab i t ua l  y  f am i l i a r  y  f o rma

pa r te  de  l a  soc iedad  de  gananc ia res .  s i n  consen t im ien to ,  co

noc im ien to ,  n i  i n t e r venc ión  a l guna  de  l a  demandan te ,  s€  p ro

ced ió  a l  embargo  de r  p i so ,  po r  una  deuda  pe rsona l  de l  espo -

so ,  en  v i r t ud  de  l a  sen tenc ia  d i c t ada  en  Ju i c i o  E jecu t i vo .

2 . -  En  su  d ía ,  l a  r ecu r ren te  f o rmu ló  demanda

de  Te rce r í a  de  dom in io  y  r ecayó  sen tenc Ía  deses t ima to r i a  de

d i cha  demanda  e l  3 - x r r - 1986 .  La  Sen tenc ia  de l  j u i c i o  de  t e r

ce r í a  no  con t l ene  p ronunc iam ien to  sob re  l a  ausenc ia  de  no t r
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f i c a c i ó n  a  r a  d e m a n d a n t e  d e r  p r o c e d i m i e n t o  e n  e 1  q u e  s e

a c o r d ó  e l  e m b a r g c  d e  l a  v i v i e n d a  q u e  f o r m a  p a r t e  d e  l a

s o c i e d a d  d e  g a n a n c i a l e s .  L a  s e n t e n c j . a  d e  r a  A u d i e n c i a

T e r r r t o r i a l  c o n f i r m a  1 a  d e l  ó r g a n o  d e  i n s t a n c i a .

3 . -  Po r  p rov idenc ia  de  26  de  ab r i l  de

1987  se  aco rdó  o i r  a  l as  pa r t es  po r  p l azo  de  ro  d ías  so

b re  l a  even tua l  concu r renc ia  de  l a  causa  de  i nadm is i b i r i

dad  p rev i s ta  en  e I  a r t í cu lo  50  . I  .  a  )  en  re lac ión  
"o r r '  

e I

44 .2 .  de  l a  LOTC,  po r  ex temporane idad  en  l a  i n t e rpos i -

c i ón  de t  r ecu rso  de  amparo ,  y ,  I a  de l  a r t í cu l o  50 .2 .b )

de l  m i smo  tex to  l ega l  po r  ca rece r  l a  demanda ,  man i f i es t l

men te ,de  con ten ido  cons t i t uc l ona l  que  j us t i f i que  una  de -

c i s i ón  de  es te  T r i buna l  en  f o rma  de  Sen tenc ia .

La  demandan te  p resen tó  esc r Í t o  e l  15  de  nov iem-

b re  de  1987  en  e l  que  a legaba  que  l a  Sen tenc ia  de  l a  Au -

d ienc ia  Te r r i t o r i a l  de  18  de  mayo  de  1987  hab ía  s i do  im -

pugnada  en  amparo  e I  2  de  j un io  de  1987 ,  1o  que  exc lu ía

Ia  ex temporane idad  de l  recu rso .  En  cuan to  a  Ia  segunda  cau

sa  de  i nadmis ib i l i dad  i ns i s t Í a  en  que  e l  embargo  hab ía  s i -

do  aco rdado  en  un  p roced im ien to  en  e l  que  no  hab ía  s ido  o i

da .  Po r  su  pa r t e ,  é I  M in i s t e r i o  F i sca l ,  € [  esc r i t o  de  6  de

noviembre de L987 ,  argumenta que por  e l  orden de fechas en

que  se  p rodu jo  1a  reso luc i ón  comba t i da ,  y  l a  i n t e rpos i c i ón

de l  recu rso  de  amparo ,  €s  ev iden te  gue  no  ha  hab ido  ex tem-

po rane idad  en  I a  i n t e rpos i c i ón  de l  r ecu rso .  De  o t ra  pa r t e ,
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l a  r e s o l u c i ó n  j u d i c i a l  i m p u g n a d a  s a t i s f a c e  e l  d e r e c h o  a

l - a  t u t e l a  j u d i - c i a l  e f  e c t i v a ,  p u e s  e s  r a z o n a d a  y  f u n d a d a ,

h a b i e n d o  r e s u e r t o  l a s  p r e t e n s i o n e s  d e d u c i d a s  e n  l a  c l a s e

d e  j u i c i o  e n  q u e  r e c a e .  E n  r e a l i d a d  l a  d e m a n d a  d e  l a  a c -

t o r a  s e  d i r i g e  c o n t r a  u n a  r e s o l u c i ó n  q u e  n o  h a  s i d o  o b l g

t o  d e  i m p u g n a c i ó n ,  l a  r e c a i d a  e n  u n  p r o c e s o  a n t e r i o r ,  e n

e l  q u e  s e  a c o r d ó  e I  e m b a r g o  d e l  b i e n  g a n a n c i a l .

I I . -  P U N D A M E N T O S  J U R I D I C O S

Pr imero  .  - D a d a  l a  f e c h a  e n  q u e  f u é  d i c t a d a  I a

reso luc ión  impugnada  y  1a  de  i n te rpos i c ión  j e l  recu rso

de  amparo ,  €s  ev iden te  que  no  hay  ex temporane idad .  La  de

manda  ca rece ,  s i n  embargo ,  man i f i es tamen te ,  de  con ten ido

cons t j . t uc iona r  po r  l o  que  se  debe  dec la ra r  su  i nadmis ib i

t i dad  a  t eno r  de  l o  es tab lec i do  en  e l  a r t í cu l o  50 . z .b )de

la  LOTC.

E fec t i vamen te ,  l a

es  l a  que ,  según  la  p rop ia

túa  l a  ac to ra ,  há  causado

cons t i t uc i ona les .

reso luc ión  que  se  impugna  no

re lac ión  de  hechos  que  e fec -

Ia  i n f racc ión  de  sus  de rechos

En  e I  p roceso  de  t e r ce r Í a  de  dom in io ,  9ü€  es  en

e l  que  han  reca ido  l as  Sen tenc ias  que  se  recu r ren ,  no  es

pos ib l e  r eso l ve r  sob re  l os  de rechos  cons t i t uc i ona les ,que ,

p resun tamen te ,  han  s i do  i n f r i ng idos  en  un  p roceso  an te -
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r i o r  y  d i s t i n t o .  La  t e r ce r í a  r eso l v i ó  o t r o  t i po  de  p re ten -

s i ones ,  1as  que  t j . enen  cab ida  en  ese  t i po  de  j u i c i os  dada

su  pecu l i a r  na tu ra l eza .

La  even tua l  i n f r acc ión  cons t i t uc i ona r  se  causó  en

e r  p roceso  en  e r  que  se  aco rdó  e l  embargo  de l  b ien  ganan-

c i a l ;  pe ro  s i  r a  demanda  de  amparo  se  d i r i ge  con t ra  l a  sen

tenc ia  d i c t ada  en  e1  j u i c i o  e j ecu t i vo ,  r esu l t a  pa ten te  que

er  recu rso  de  amparo  i n te rpues to  t i ene  d i f i cu r tades  i nsa r -

vables para que pueda prosperar, yá gue es extemporáneo. La dsnan-

dante conoció la resolución sun¡estamente causante de la infncción

de  l os  de rechos  f undamen ta les , ,  a l  menos ,  €D  l a  f echa  de

p resen tac ión  de  l a  demanda  de  t e r ce r í a  y  en t re  es ta  f echa

y  I a  de  i n te rpos i c i ón  de l  r ecu rso  de  amparo ,  med ia  un  p ta -

zo  supe r i o r  a  20  d ías .  y  además ,  l a  demanda  no  impugna ,  f o r

ma lmen te ,  esa  Sen tenc ia .

En  segundo  luga r ,  I a  demanda  no  se  ha  d i r i g ido  con

t ra  l a  r eso ruc ión  causan te  de  l a  i n f r acc ión  de  l os  de re -

chos  cons t i t uc i ona les  que  f ué  l a  d i c t ada  en  e l  j u i c i o  e j e -

cu t i vo ,  s i no  con t ra  o t r a  d i f e ren te ,  1a  de t  j u i c Í o  de  t e r ce

r í a ,  pe ro  es ta  dec i s i ón  j ud i c i a l  r eúne  l os  r equ i s i t os  y

cond i c i ones  l ega les  ex i g i b l es  a  t oda  sen tenc ia .  Ha  s i do  mo
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da  cump l i da  respues ta  a  I as  p re ten -

c l ase  de  j u i c i o  que  resue l ve .

0 0154828
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Por  ú1 t imo ,1a  sen tenc ia  de  i ns tanc Ía  de l  p roced im ien to

te r ce r í a  a f i rma  que  ra  demandan te  f ue  no t i f i cada  pe rso -

lmen te  de l  p roceso  e j ecu t i vo ,  en  un  f undamen to  segundo .

En  su  v i r t ud  l a  Secc ión  aco rdó  dec ra ra r  i nadmis ib re

e l  p resen te  recu rso  de  amparo .

I v t a d r i d ,  n u e v e  d e  d i c i e m b r e  d e  m i l  n o v e c i e n t o s  o c h e n -

t a  y  s í e t e .
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